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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

Departamento de Cer�ficação de En�dades Beneficentes de Assistência Social em Saúde 
  

DECLARAÇÃO

  

Processo nº 25000.068256/2021-88

Interessado: CEJAM- Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim

  

Entidade: Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim

CNPJ nº 66.518.267/0001-83

Rua Dr. Lund, nº 41 – Bairro: Liberdade.

CEP: 01.513-020 – São Paulo/SP.

 

 

Em atenção à solicitação con�da no e-mail, de 06/06/2021, registrado pelo SEI nº
25000.068256/2021-88, acerca do andamento do requerimento de renovação de Cer�ficação de
En�dade Beneficente de Assistência Social – CEBAS – rela�vo à Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João
Amorim, inscrita no CNPJ nº 66.518.267/0001-83, temos a informar que consultando o nosso Sistema de
Cer�ficação das En�dades Beneficentes de Assistência Social – SISCEBAS verifica-se que a aludida
En�dade, teve o seu Cer�ficado deferido (SEI n° 25000.196436/2015-19) conforme Portaria nº
352/SAES/MS, de 30/03/2021, publicada no Diário Oficial da União, de 09/04/2021, com validade
de 30/11/2015 a 29/11/2018.

Em cumprimento ao que dispõe o § 1º do Ar�go 24, da Lei 12.101, de 27/11/2009, na qual
prevê que “§ 1o Será considerado tempes�vo o requerimento de renovação da cer�ficação protocolado
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo final de validade do
cer�ficado” informamos que a en�dade protocolou em 30/10/2018, tempes�vamente, o seu
requerimento de renovação, conforme SEI nº 25000.191938/2018-98, o qual se encontra pendente de
julgamento.

Até a presente data o processo com o pedido de renovação não foi concluído, estando a
En�dade alcançada pelo disposto no §2º, do art. 24, da Lei 12.101/2009, ao estabelecer que “§ 2o:  a
cer�ficação da en�dade permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de renovação
tempes�vamente apresentado”.

Ainda em relação à condição de tempes�vidade da en�dade, cumpre-nos citar o disposto
no § 3º do ar�go 8º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, ao dispor que:

 

“. 8o  O protocolo do requerimento de renovação da cer�ficação será considerado prova da
cer�ficação até o julgamento do seu processo pelo Ministério cer�ficador.
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§ 1o O disposto no caput aplica-se aos requerimentos de renovação da cer�ficação redistribuídos
nos termos do art. 35 da Lei no 12.101, de 2009, assegurado às en�dades interessadas o
fornecimento de cópias dos protocolos.

§ 2o  O disposto no caput não se aplica aos requerimentos de renovação da cer�ficação
protocolados fora do prazo legal ou com cer�ficação anterior tornada sem efeito por qualquer
mo�vo.

§ 3o  A validade e a tempes�vidade do protocolo  serão confirmadas pelo interessado mediante
consulta da tramitação processual do requerimento na página do Ministério cer�ficador na internet
ou, na impossibilidade, por cer�dão expedida pelo Ministério cer�ficador.”

 

Isto posto, são estas as informações que nos cabe apresentar, ressaltando que para
acompanhar o andamento do processo e para maiores esclarecimentos em relação à Cer�ficação de
En�dades Beneficentes de Assistência Social em Saúde, sugerimos acessar
h�p://siscebas.saude.gov.br/siscebas/ link: “para acessar a visualização pública clique aqui”, pasta
“documentos vinculados a esta en�dade” e selecionar o protocolo SEI correspondente.

Para confirmar essas informações, sugerimos ligar para (61) 3315-6107 ou (61) 3315-7966.

 

ADRIANA LUSTOSA ELOI VIEIRA

Diretora

Documento assinado eletronicamente por Adriana Lustosa Eloi Vieira, Diretor(a) do Departamento
de Cer�ficação de En�dades Beneficentes de Assistência Social em Saúde, em 18/08/2021, às
12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0022266984 e o código CRC D6527A67.

Referência: Processo nº 25000.068256/2021-88 SEI nº 0022266984

http://siscebas.saude.gov.br/siscebas/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021040900184
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PORTARIA Nº 351, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Defere a Renovação do CEBAS da Irmandade de
Misericórdia de Atibaia, com sede em Atibaia (SP).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 245/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.167636/2020-13, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Irmandade de Misericórdia de Atibaia, CNPJ nº
44.510.485/0001-39, com sede em Atibaia (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 08 de dezembro de
2020 a 07 de dezembro de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 352, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Defere a Renovação do CEBAS do Centro de Estudos
e Pesquisas Dr. João Amorim, com sede em São
Paulo (SP).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as Normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 243/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.196436/2015-19, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela atuação exclusiva na promoção da saúde, sem exigência de
contraprestação do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados, em conformidade
com o art. 8-A da Lei nº 12.101, de 2009, do Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João
Amorim, CNPJ nº 66.518.267/0001-83, com sede em São Paulo (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 30 de novembro de
2015 a 29 de novembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 353, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Defere a Concessão do CEBAS da Associação Pró
Saúde de Clevelândia, com sede em Clevelândia
(PR).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,
que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 241/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.066083/2020-82, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual
mínimo de 60% (sessenta por cento), da Associação Pró Saúde de Clevelândia, CNPJ nº
25.066.410/0001-66, com sede em Clevelândia (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 03 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 354, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Defere a Renovação do CEBAS da Fundação
Hospitalar Oftalmológica Universitária Lions, com
sede em Passo Fundo (RS).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,
que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 239/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.114571/2020-11, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual
mínimo de 60% (sessenta por cento), da Fundação Hospitalar Oftalmológica Universitária
Lions, CNPJ nº 00.765.384/0001-33, com sede em Passo Fundo (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 27 de outubro
de 2020 a 26 de outubro de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 355, DE 31 DE MARÇO DE 2021

Concede autorização a estabelecimento e equipes de
saúde para retirada e transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a

remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que regulamenta
a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de órgãos, tecidos,
células e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a Nota Técnica nº 31/2021-CGSNT/DAET/SAES/MS, constante do
NUP/SEI 25000.047201/2021-34; e

Considerando a manifestação favorável das respectivas Secretarias Estaduais de
Saúde/Centrais Estaduais de Transplantes (CET), resolve:

Art. 1º Fica concedida autorização para realizar transplante de tecido músculo
esquelético ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
TECIDO MÚSCULO ESQUELÉTICO: 24.22
PARANÁ

. Nº do SNT: 2 12 07 PR 02

. I - denominação: Santa Casa de Maringá Hospital e Mat M Auxiliadora / Irmandade Santa
Casa de Misericórdia de Maringá

. II - CNPJ: 79.115.762/0001-93

. III - CNES: 2594714

. IV - endereço: Rua Santos Dumont, nº 555, Bairro: Vila Operária Z 03, Maringá/PR, CEP:
87.050-100.

Art. 2º Fica concedida autorização para realizar transplante de tecido músculo
esquelético à equipe de saúde a seguir identificada:

TECIDO MÚSCULO ESQUELÉTICO: 24.22
PARANÁ

. Nº do SNT: 1 12 07 PR 07

. I - responsável técnico: Cyro Kanabuhi, ortopedista e traumatologista, CRM 20562 - PR;

. II - membro: Gustavo Meira Dantas da Silva, ortopedista e traumatologista, CRM 19445
- PR;

. III - membro: Gilson Wassano Kuroda, ortopedista e traumatologista, CRM 20522 - PR;

. IV - membro: Roger Leandro Nunes Ogassawara, ortopedista e traumatologista, CRM
20426 - PR;

. V - membro: Wellington Keity Ueda, ortopedista e traumatologista, CRM 27781 - PR.

Art. 3º Fica concedida autorização para realizar transplante de tecido ocular
humano às equipes de saúde a seguir identificadas:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
RIO DE JANEIRO

. Nº do SNT: 1 11 21 RJ 13

. I - responsável técnico: Lucas Monferrari Monteiro Vianna, oftalmologista, CRM 938378 -
R J.

. Nº do SNT: 1 11 21 RJ 14

. I - responsável técnico: Lucas Monferrari Monteiro Vianna, oftalmologista, CRM 938378 -
R J.

Art. 4º Fica concedida autorização para realizar transplante de tecido músculo
esquelético à equipe de saúde a seguir identificada:

TECIDO MÚSCULO ESQUELÉTICO: 24.22
RIO DE JANEIRO

. Nº do SNT: 1 12 21 RJ 15

. I - responsável técnico: Phelippe Augusto Valente Maia, ortopedista e traumatologista,
CRM 752487 - RJ.

Art. 5º As autorizações concedidas por meio desta Portaria - ao
estabelecimento de saúde e equipes especializadas - terão validade de quatro anos, em
conformidade com o estabelecido nos §§ 4º, 5º, 6º, 7° e 8º do art. 11 do Decreto nº 9.175,
de 18 de outubro de 2017.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 356, DE 31 DE MARÇO DE 2021

Concede renovação de autorização a
estabelecimento e equipe de saúde para retirada e
transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre
a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que
regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;
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